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Carolina/MA, 09 de dezembro de 2020.

JUSTIFICATIVA PELA UTILIZAgÄO DA MODALIDADE LICITATÖRIA PREGÄO NA FORMA
PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020

A Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, bem como a 
Comissäo Permanente de Licitagäo no uso de suas atribuigöes e prerrogativas outorgadas no artigo 
4°, § 1°, do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019 e demais dispositivos legais que 
regem a materia;

Considerando que Pregäo e a forma obrigatöria de modalidade de licitagäo a ser utilizado, previsto no 
Decreto n° 10.024/19, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua forma 
Presencial, o que, reitere-se, indubitavelmente, e permitido pela mesma legislagäo pertinente, de 
forma excepcional mediante previa justificativa da autoridade competente, e sendo que o Pregäo 
Presencial, alem de mais prätico, fäcil, simples, direto e acesslvel, atinge o seu firn, e firn ünico de 
toda licitagäo, quäl seja garantir a observäncia do princlpio constitucional da isonomia, permitindo a 
participagäo de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administragäo, mediante sessäo püblica, por meio de propostas de 
pregos escritas e lances verbais, alem de ser eminentemente püblico e aberto, näo resultando, desta 
forma, em qualquer prejulzo para a Administragäo, eis porque se justifica a inviabilidade da utilizagäo 
do pregäo na forma eletrönica, optando-se, como aqui se faz, pela utilizagäo do Pregäo Presencial.

O Decreto n° 10.024/19 tornou obrigatörio o uso da modalidade pregäo, preferencialmente na sua 
forma eletrönica, para as contratagöes de bens e servigos comuns pelos örgäos e entidades da 
Administragäo Püblica federal. A norma admite a adogäo do pregäo presencial na hipötese de 
comprovada inviabilidade da sua realizagäo no modo eletrönico conforme art. 1° § 4° do citado 
dispositivo. Apesar de mais econömico que as demais modalidades, o pregäo eletrönico apresenta 
inümeros custos, muitas vezes, näo mensurados.

Esse fato nos faz questionar se o pregäo estä atendendo o princlpio da economicidade, em especial 
para aquisigöes de bens e servigos de valores pröximos aos limites para dispensa de licitagäo, 
expostos no art. 24, incisos I e II, da Lei 8.666/93. Embora o Pregäo eletrönico seja a modalidade de 
licitagäo preferencial, adotamos a modalidade presencial, para aquisigäo de bens e servigos, por 
diversas razöes dentre elas:

- O Pregäo presencial permite inibir a apresentagäo de propostas insustentäveis que atrasariam os 
procedimentos da modalidade eletrönica e aumentariam seus custos, assim como a possibilidade de 
esclarecimentos imediatos durante o pregäo presencial e facilidade na negociagäo de pregos, 
verificagäo das condigöes de habilitagäo e execugäo da proposta.

- A opgäo pela modalidade presencial do pregäo, näo produz alteragäo no resultado final do certame, 
pelo contrario, permite maior redugäo de pregos em vista da interagäo do pregoeiro com os licitantes, 
a empresa vencedora estä localizada no proprio municipio ou regiäo, diminuindo desta forma os 
custos. Do mesmo modo, o örgäo licitante possui esses recursos virtuais, mas o mercado local näo, 
ou, os que possuem näo os empregam, igualmente restarä prejudicada a competitividade em torno do 
certame.
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Ademais, hä de considerar ainda as estruturas tecnolögicas que säo necessärias para a execugäo de 
um certame digital, quais sejam:

(i) sinal de internet fluido e de qualidade incapaz de sustentar a elevada troca de dados entre 
licitantes e administragäo püblica;

(ii) natureza do objeto que estä sendo licitado pela administragäo püblica capaz de ser atendido por 
uma virtual empresa vencedora do certame que esteja situada fora do Estado do Maranhäo, fator 
este que pode inviabilizar a logistica e onerar ainda mais os custos finais da administragäo püblica 
municipal.

Considerando que a internet deste municipio ä transmitida via rädio da torre da cidade de Araguaina 
-  Estado do Tocantins aproximadamente 100km de distäncia e que somente na cidade de Carolina 
ocorre a transmissäo por fibra optica, permite que o sistema funcione de forma lenta e com muita 
desconexäo na rede, o que impossibilita os trabalhos da Comissäo Permanente de Licitapäo -  CPL, 
especificamente na fase competitiva do Pregäo Eletrönico, em que o licitante poderä ficar 
desconectado do certame demasiadamente longo, impedindo a celeridade do processo.

Em atendimento ao § 4° do Art. 1.° do Decreto 10.024/2019, a inviabilidade da utilizapäo do pregäo na 
forma eletrönica deverä ser justificada. Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado 
no que se refere ä oppäo pela modalidade de pregäo presencial ä a possibilidade de se imprimir 
maior celeridade ä contratagäo de bens e servipos comuns, sem prejuizo ä competitividade.

Alem disto, tem se observado atraves de acompanhamento de pregöes eletrönicos em outros 
municipios que embora tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, excessiva demora em 
suas conclusöes, dado ao grande volume de empresas que declinam de suas propostas o que näo 
ocorre na forma presencial.

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregäo Presencial e a que melhor se adequa a 
aquisipäo do objeto do certame, pois a Administragäo Püblica tem o poder discricionärio para decidir 
sobre as modalidades licitatörias de acordo com sua necessidade e conveniencia desde que 
motivadas, como estä disposto nos autos.

Diante acima exposto justifico a realizagäo de PREGÄO PRESENCIAL.

Atenciosamente,

ANDREIA MOREIRA
Secretäria Municipal de Administragäo

ONIOLLI
lanejamento e Urbanismo


